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TERMO DE REFERENCIA

Oí - OBJETO:

A presente dispensa de licitação tem como objeto a contratação de emprêsa
especializada para levantamento e diagnôstim dos fazedores e grupos
culturais que se encâixam nas exigênciâs da Lei Paulo Gustavo bem como
prestaÉo de serviços de consultoria, elaboração de editais e acompanhamento
da aplicação e prestação de conlas da Lei Paulo Guslavo, no Municipio De Alto
Alegre Do Pindaré.

02 - JUSÍ|FTCAT|VA:

O Programa trata-se de uma polílica cultuÍal criada pela Lei no í95
Paulo Gustavo de 22 de Julho de 2022, que visa atender, prioritariamenle, o
setor audiovisual, pÍe.iudicado tanto em suas produçõ€s e veiculaÉo, quanto
na manutenÉo e preseívaçâo dos espaços de exibiçâo.

Cabe ressaltar ainda que, com a pandemia, a produÉo audiovisual
para intemet foi fundemental para e manutenÉo @Ínercial do mercado
cuhuÍal, impedido de píomover evenlos presenciais. Desse modo, muitos
profissionais, sem capacitaçáo e/ou aporte financeiro, foram excluÍdos de
diversas oportunidades.

As poucas iniciativas de cineclubes e a escassêz dê salas de
projeção, iambém são impeditivos para uma produção audiovisual mais
signiÍicativa, em quê pese, confoÍme demonstre nosso ban@ de dados, a
existência de vários proÍissionais da área e, também, outros artistas quê usam
do audiovisual para promovêr seus trabalhos.

A expeÍiência de sucêsso que tivemos com os editais da Lei Aldir
Blanc que atenderam emergencialrnente os artistas em 2O2O atÍavés de
premiaçáo pelo conjunto da obra e postedormente em 2021, com a seleÉo de
projetos para execução nos eventos públicos, deixaram dois legados,
basicamente: a capacíaÉo dos agentes culturais na elaboração de seus
projetos e a valorizaçâo dos proÍissioneis que tiveram a oportunidâde de
retornar com seus trabalhos aÍtísticos, foÍmando bandes, grupos de teatÍo,
íeiras, exposições, devidaÍnente pagos pêlos editais.

03 - ESPECTFICAÇÃO DO OBJETO:

A especificação do objeto pode ser dividida basicamente nas
intervençõês esperadas e nos objetivos assim sendo as intervençÕes
esperadas dâ assessoria são:
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Aplicaçáo de êscuias, questionários ê entrevistas pâra
diagnóstico de qual ou quaiseditais são peÍtinentês â realidade
culturaldo município;
Como e para quem, seráo destinados os reÍeÍidos recursos;
Público envolvido e beneÍiciâdo.

Os principais Íesultãdos,/objetivos e resultados esperados mediante a
contrâtação ob.ieto da presente dispensãl

. Recursos nêcessários para poder executar
(Disponibilização de inÍormaçóes dos fazedores e grupos cullurais -
cadastro cultural;
.Éspaço para rcalizaçáo dê êscutas (reunióes) equipados com
projetor e sonorizaÉo;
.ElaboraÉo de minuta (proieto de lei) para autoÍização da
execução de recursosextraordinários,
.ElaboraÉo e aprovaçáo dê editais a serem lançâdos pela gêstâo
municipal.

Os serviços serão executados ê distribuídos da seguinle íorma:

4. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:

4.í. ExecutaÍ os serviços contratados com zelo, de forma a cumprir com lodas
as suas obrigaçÕes e a finalidade da contratação;

4.2. Ser a única íesponsável pelos atos praticâdos pelo seu pessoal e
prepostos, excluída a Municipalidade de quaisquer reclamaçÕes e
indenizações;

projêto

Item DESCRTÇÃO uNo PREÇO TOTAL

0'1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALiZADA PARA
LEVANTAMENTO E DIAGNÔSTICO
DOS FAZEDORES E GRUPOS
CULTURAIS OUE SÊ ENCAIMM NAS
EXIGÊNCIAS DA LEI PAULO
GUSTAVO BEIU COMO PRESTAÇÂO
DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA,
ELABORAÇAO DE EDITAIS . E
ACOMPANHAMENÍO DA APLICAçAO
E PRESÍAÇÃO DE CONTAS,DA LEI
PAULÔ GUSTAVO NO MUNICIPIO DE
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ,

Unidade R$
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4.3. Prestar os serviços nos prazos dêfinidos pelo solicitânte e a partir do
recebimento da Nota da ExecuÉo de SeNiços e de acoÍdo com as
êspeciÍicações do presente Projeto Básico;

4.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE
ou e têrceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da ExecuÉo dos
Serviços em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade,
quando da fiscâlização ou o acompanhamento pela CONTMTANTE.

4.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou pre.juizo causado por seus
empregados. ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a
terceiros, inclusive aos decorrentes de serviços ou aquisiÉes com vicios ou
deÍeitos, constatáveis nos prazos da garanlia.

4.6. Píester todos os esclarecimentos que forêm solicitados pela
CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas âs reclamaÉes a
respeito da qualidâde do serviço.

4.7. Cumprir com as demais imposiçóes do instrumento convocatório;

4.8. Prestar os serviços de íoÍma meticulosa e constante, mantendo-os sempre
em perfeita ordêm e funcionamento;

4.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormâlidade no

serviço e prestar os esclarecimentos necessáriosi

4.10. Não transfeÍir a outrem, no todo ou em parte, a êxecuÉo do contrato,
salvo com prévia ê expressa aúorização da Contratante;

5. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRANTE:

5.í. Fomecer todos os subsídios necêssários ao desempenho da atÚidade da
CONTMTADA encaminhando os documentos necêssários à adequada
realização dos serviços.

5.2. Efetuar o pagamento em observáncia à foÍma estipulada pela

administraÉo no prazo estabelecido neste Projeto Básico,

5.3. Repassar todas as informaçóes necessárias para a prestaçáo dos

serviços, ob.jeto deste Projeto Básim;

5.4. lnÍormar ao licitante sobre novas ocoÍrências relacionadas com a execuÉo
dos serviços. e diligenciar nos casos que exigem pÍovidências conetivas;
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5.5. Fiscalizar e acompanhar a exêcuÉo dos serviços.

5.6. Manifestar-se formalmênte em todos os âtos relativos à execuçâo do
contÍato, em especial, na âplicação de sançóes e alteraçÕes do mêsmo.

5.7. Fornêcer à contratada todo tipo de informaçáo interna essencial à
realização dos fornêcimentos;

5.8. Coníerir toda a documentaÉo técnica gerada e aptesentada durante a
execução do objeto, efetuando o seu âtesto quando a mesma estiver em
conformidade com os padróes de informação e qualidade exigidos;

5.9. Homologar os fomecimentos execúados quando os mesmos estivêrem de
acordo crm o especificado no Projeto Básico.

6. DA F|SCAL|ZAÇÃO DOS SERV|ÇOS:

6.1. A Contratante acompanhará a execuçáo dos serviços mediante de flscal e
gestor de contrato nos termos da Lei.

7. DO PAGAMENTO:

7.'1 . O pagamento pelos serviços eÍetivâmente executados, será creditado em
Conta Corrente em nome da CoNTRATADA, em moeda mrrente nacional,
umâ vez satisÍêitas às condiçÕes estabelecidas neste Termo de referência, e
ocorrerá êm duas parcelas dê igual valoÍ, conforme item í0 - DO
CRONOGMMA DE DESEMBOLSO, até 30 (trinta) dia ãpós a data da
apresentaÉo da competenle Nota Fiscal ou fatura Íefêrentes aos serviços
prestados nos últimos 30 (trinla dias) antêriores a data dê emissão da referida
Nota Fiscal;

7.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desia Prefeitura a
solicitaÉo de pagamento, assinada e carimbada pelo representante
legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do processo

licitatório, as informaçÕes pãra crédito em conta correnie como: nome e
número do Banm, nome e número da Agência e número da conta,
anexando a Nota Fiscal devidamenle atesta, emitida sem rasuE, em
letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cÓpia da nota de
empenho como também as demais certidôes atualizadas: CertiÍicado de
Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de
Débito iunto à PÍevidência Social - CND, CeÍtidão Coniunta Negativa de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,
expedida por órgãos da Secretaria dâ Receita Fedêíal do Brasil e dâ
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Procuradoía Geral da Fazenda Nacional, e cêrtidÕes negativas de
débitos expedidas poÍ órgáos das SecÍetarias de Fazenda do Estado e
do Município.

7.2. Como condição para Administraçáo eíetuar o pagamenio, a licitante
vencedora deverá manter as mesmas condiçÕes de habilitação.

7.3. A nota ftscaufatura deverá ser emitidâ pêla própria Contratada,
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrado
no dêpartamento de cadastro de fornecedoÍes da Prefeitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaré, constante ainda da Nota de Empênho e do Contrato, nâo se
admitindo notas fiscais/Íaturas emitidas com outro CNPJ. mesmo de Íiliais ou
da matriz.

8. OA QUALTF|CAÇÃO TÉCN|CA:

8.1. ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de
direito público ou privado comprovando que o licitianle fomece ou fomeceu
pÍodutos compatíveis com o obieto desle prêgão, não sendo admitidos
atestados genéricos sem especiÍierÍ os ilens;

8.2. Para íins de comprovaçâo de habilidades necessárias ao dêsenvolvimênto
dos trabalhos propostos, deve-se exigir comprovaçâo no momento da
assinatura do Contrato, por parte do licitiante de dispor de Equipe Técnica para
cada Treinamento/Capacitação, indicando qual a graduaÉo de nível supeÍior
do proÍissional a depender do caso.

9. DOS PRAZOS:

09.1. Será lavrado instrumento contratual que deverá ter sua vigência e pÍazo
de execuÉo até 31 de dezembro de 2023, @m inicio a paúr da data sua
assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, caso
haja necessidade.

í0. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

í0.'1. O cronograma de desembolso sêrá realizado em 02 (duas) etapas, nos
teÍmos dâ alínea "b', inciso XIV do art.40, da Lei Fedeíal n" 8.666/93.

í0.2. A primeira etapa consiste no levantemento ê diagnóstico dos fazedores e
gÍupos culturais que se encaixam nas exigências da Lei Paulo Gustavo bem
como prestaÇão de serviços de consultoria, elaboraÉo dê editais e
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acompanhamento dâ aplicâçáo da Lêi Paulo Gustavo
AlegÍe do Pindaré - MA.
10.3. A segunda etapa mnsiste ne orienlação e
prestação dê contas referente à aplicâção da Lei Paulo
de Alto Alegre do PindaÉ - MA.

no Município de Alto

acompanhamento da
Gustavo no Município

Alto Alegre do PindaÍélMA, 11 de Setembro de 2023.

Alto Alegre do Pindaré

Folhai-iã

Página 6 de 6

lProces5o 6o I
lRtrblica n"

/a
/--. 

,


